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Ata da quarta Assembleia Geral, do Sindicato dos Trabalhadores em Educação da 

Universidade Federal de Itajubá (Sintunifei), realizada aos quatorze dias do mês de junho de 

dois mil e dezoito, no Auditório Professor Luiz Goulart de Azevedo (Auditório/BIM), 

campus Itajubá; com vídeo conferência com o campus de Itabira, com início às 14h (quatorze 

horas). Pauta:  1. deliberação sobre a possibilidade de filiação, junto ao Sintunifei, dos 

empregos públicos cedidos à UNIFEI. 2. Deliberação sobre o orçamento anual. A Mesa 

Diretora dessa Assembleia Geral  foi composta por: Emerson Luciano dos Santos, Presidente; 

Edna Carvalho de Azevedo, Vice-Presidente; Andreia Teixeira, Secretária; Tamirys Meirielle 

Marques, Suplente Secretária, José Airton de Freitas, Tesoureiro. Os demais presentes nesta 

Assembleia Geral são os que assinaram o livro de presença. Iniciando os trabalhos, o 

Presidente do Sindicato explicou que durante os anos de 1990 e 1992, no governo Fernando 

Collor de Mello houve privatizações em que muitas empresas públicas foram passadas à 

iniciativa privada. Foi o caso da Companhia Vale do Rio Doce, sendo que, com essa 

privatização, somente na cidade de Itabira foram demitidos mais de 300 funcionários.  Nesse 

período, houveram várias denúncias contra o governo, culminando com o impeachment do 

presidente Collor. A partir daí com essas denúncias, houve uma comissão que analisou essas 

demissões, o que resultou na publicação da Lei 8.878, de 1994, que anistiou os funcionários 

demitidos. Com isso, o Departamento Nacional de Produção Mineral passou a incorporar 

esses funcionários no seu quadro. Sendo que a partir do ano de 2011, esse Departamento 

passou a ceder empregados públicos para Unifei (Campus Itabira). A nossa constituição 

Federal no seu artigo 8º permite a livre filiação. O parecer jurídico emitido pelo escritório 

contratado deixa clara a legalidade da filiação dos empregados públicos junto ao sindicato. 

Após esses esclarecimentos, o tema foi aberto para discussão. O filiado Antônio Lazaro 

Ribeiro destacou que em seu mandato como presidente do Sintunifei, consultou o 

Departamento de Pessoal da Unifei, conversou com os advogados do sindicato sobre tema. 

Afirmou que cada gestão tem seu entendimento sobre leis. Nesse sentido, o Departamento de 

Pessoal da Unifei informou que os Empregados Públicos não pertencem ao quadro da Unifei. 

Afirmou, ainda, que com isso criou-se um dilema, pois se os filiassem (os Empregados 
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Públicos), não poderiam ter desfiliado aqueles dez que trabalhavam na Unifei, e não 

pertenciam ao quadro de servidores da Unifei, inclusive um Procurador Federal que é ligado 

à AGU. Na sequência, a filiada Bianca Jacqueline Silva questionou sobre possível impacto da 

filiação dos empregados públicos no plano de saúde Unimed. Ao que o presidente destacou 

que o plano de saúde Unimed é vantajoso, justamente, pelo número de vidas que o compõe, 

assim a tendência é que com o aumento do quantitativo, o plano fique mais vantajoso. A 

filiada Andreia Teixeira destacou que nosso sindicato é composto por técnico-administrativos 

e possui vários professores filiados.  E se pode aceitar professores que trabalham na Unifei, 

poderia também aceitar os empregados públicos anistiados que trabalham no campus de 

Itabira, claro, com respaldo jurídico.  O filiado Rogério Gomes Marciano expressou 

preocupação com relação ao aumento do sinistro do plano de saúde e  questionou se os 

empregados públicos têm os mesmos direitos ao repasse do governo referente ao plano de 

saúde. Ao que o presidente respondeu que sim, na prática, os servidores se organizam e 

contratam um plano de saúde. A partir daí têm o direito a receber o repasse conforme prevê 

Instrução Normativa do Ministério do Planejamento. Márcia das Dores Evangelista expressou 

preocupação com relação ao possível aumento do sinistro do plano Unimed, tendo em vista a 

faixa etária dos Empregados Públicos, sugerindo que se faça um estudo prévio junto a 

Unimed sobre o impacto das possíveis novas adesões.  A Vice-Presidente Edna Carvalho de 

Azevedo, aproveitou a discussão do tema, e convidou os filiados a participarem do Grupo de 

Trabalho Saúde, esclarecendo que a participação no grupo de trabalho possibilita o 

acompanhamento do plano de saúde inclusive a variação da sinistralidade. Os planos de 

saúde precisam ter saúde financeira, nesse sentido a sinistralidade é legal, inclusive prevista 

pela ANS. O bom uso do plano de saúde pode evitar a sinistralidade. A filiada Alice Cristina 

Figueiredo destacou que os servidores técnico-administrativos vivem tanto em âmbito 

nacional quanto interno, uma crescente desvalorização da categoria. Desvalorização em 

termos salariais, desvalorização em termos de progressão na carreira, desvalorização em 

termos administrativos da instituição. Ressaltou ainda, que antes da preocupação com plano 

de saúde, o sindicato deve se preocupar com a valorização da categoria, e essa valorização 

passa pela não flexibilização do conceito de técnico-administrativo. Os empregados públicos 
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do DNPM são de uma categoria distinta, com regime jurídico próprio, plano de carreira 

próprio. Expressou ainda receio pelo fato de que o sindicato não dá conta das demanda dos 

técnico-administrativos, em uma instituição conservadora, em que as pautas dos técnico- 

administrativos nem sempre são colocadas em voga para debate. Afirmou também que “não 

estamos dando conta das nossas demandas. Como vamos ampliar isso?”. O presidente 

afirmou concordar com as colocações e ainda acrescentou que, a forma como o sindicato está 

estruturado demanda que os filiados tenham uma atuação mais efetiva na luta pela 

valorização da carreira. A vice-presidente Edna Carvalho de Azevedo propôs a adiamento da 

decisão sobre a possibilidade de filiação dos empregados públicos para que o tema possa ser 

melhor debatido. O presidente declarou regime de votação, sendo duas as opções: 1ª 

favorável ao adiamento e 2ª contrária ao adiamento. Sendo apurados 25 votos favoráveis ao 

adiamento e nenhum voto contrário ao adiamento. Um total de 06 abstenções. Na sequência, 

foi deliberado sobre uma inversão de pauta, para primeiro apresentar os informes e na 

sequência a deliberação sobre o orçamento de 2018. O presidente declarou regime de 

votação, sendo duas as opções: 1ª favorável à inversão de pauta e 2ª contrária a inversão. 

Sendo apurados 26 votos favoráveis à inversão, ou seja, maioria absoluta. Na sequência, a 

vice-presidente Edna Carvalho de Azevedo iniciou os informes apresentando as principais 

características da nova home page do sindicato, que está em fase final de construção. 

Esclareceu que haverá um espaço na home page para destaque das empresas parceiras do 

sindicato. Evidenciou, também, que o Grupo de Trabalho de Convênios tem propiciado 

parcerias com empresas para que os filiados tenham descontos reais em suas aquisições.  E, 

explicou o funcionamento dessas parcerias. Convidou os filiados a participarem dos grupos 

de trabalho, inclusive para o grupo de trabalho da revisão anual do estatuto. Fez um breve 

resumo sobre as atividades referentes às lutas sindicais desenvolvidas pelo sindicato. A 

filiada Simone Alves Alexandrino elogiou a iniciativa da construção do novo site do 

sindicato. Destacou que a aproximação do sindicato com os estudantes em busca de uma 

gestão democrática, conforme previsto na constituição, fortalece bastante a luta pela paridade. 

Sugeriu que o sindicato busque ajuda na FASUBRA, uma vez que essa tem competência para 

ajuizar uma ação direta de inconstitucionalidade em face da lei federal que estipula esse voto 
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não paritário, o qual está em desacordo com a Constituição Federal. O Filiado Luiz Antonio 

Gonçalves, no uso da palavra, parabenizou o trabalho da Diretoria Executiva, e afirmou que 

ainda faz parte dos trabalhos referentes aos turnos contínuos, e afirmou que é interessante a 

posição do sindicato referente à luta para que a implantação dos turnos contínuos seja para 

todos os setores. Afirmou ainda que o sindicato precisa ter independência para realizar suas 

assembleias, ou seja, precisa pensar na estrutura necessária para isso. Assim, o filiado se 

inscreveu nos grupos de trabalho para T. I., e revisão anual do estatuto. A filiada Andreia 

Teixeira reforçou que existe um grupo de trabalho de luta sindical e que precisamos reforçar 

esse grupo, para discussão sobre paridade e turnos contínuos. Afirmou ainda ser importante 

fazer um levantamento sobre o quantitativo de Institutos Federais de Ensino Superior (Ifes), 

onde está implantando o regime flexibilizado e a onde há a paridade nas eleições. O filiado 

José Maria dos Santos solicitou uma complementação de pauta, referente à paralisação 

indicada pela FASUBRA para os dias 19 e 20 de junho de 2018, pela revogação da EC 95 e 

pela data base da categoria.  O presidente destacou que diversas categorias possuem data base 

e que nossa categoria não possui. Assim, declarou regime de votação, sendo duas as opções: 

1ª favorável a votação nesta assembleia sobre a paralisação e 2ª contrária a votação nesta 

assembleia sobre a paralisação. Sendo apurados 29 votos favoráveis a deliberação sobre a 

paralisação. E nenhum voto contrário a votação. Um total de 03 abstenções. O filiado Luiz 

Antonio Gonçalves afirmou que uma decisão dessa natureza deveria ser mais divulgada para 

que mais filiados pudessem deliberar sobre o tema. Esse item de pauta deveria constar 

inclusive no edital de convocação da assembleia. O filiado Rogério Gomes Marciano, 

retomou o temo sobre os convênios, explicando que o sindicato é praticamente avalista do 

convênio com a UNIMED, e que independente da inadimplência, o sindicato faz o 

pagamento à UNIMED.   Outro tipo de convênio é o de representação, em que o filiado tem 

desconto junto à parceira do sindicato, no entanto a responsabilidade de pagamento é 

inteiramente do filiado enquanto pessoa física. O presidente explicou que o controle de 

inadimplência funciona de acordo com o previsto pela ANS. O Tesoureiro José Airton de 

Freitas, afirmou que a Fasubra simplesmente divulgou um banner sobre a paralisação em sua 

home page, não comunicando oficialmente o sindicato, e não deixando tempo hábil para que 
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o sindicato tomasse todas as medidas legais para adesão à paralisação. O presidente 

confirmou que o sindicato não recebeu qualquer documento oficial da Fasubra indicando a 

paralisação para os dias 19 e 20 de junho de 2018. O filiado Luiz Antonio Gonçalves propôs 

que não se vote nesse momento sobre a paralisação dos dias 19 e 20 de junho. Diante da 

informação de que o sindicato não foi oficialmente informado sobre a paralisação e que não 

há tempo hábil para as providências legais, o presidente declarou aberto regime de votação, 

sendo duas opções: 1ª favorável ao adiamento da votação referente à paralisação e 2ª 

contrária ao adiamento da votação referente à paralisação. Sendo apurados 15 votos 

favoráveis ao adiamento da votação referente à paralisação e 07 votos contrários ao 

adiamento. Um total de 05 abstenções. Ficou então adiada essa deliberação. Finalizando a 

assembleia, o presidente esclareceu que estava prevista a discussão sobre o orçamento anual, 

no entanto, dado ao avançado da hora, essa pauta será discutida em uma próxima assembleia. 

O filiado Antônio Lazaro Ribeiro informou que encaminhou uma solicitação ao presidente do 

sindicato para que o mesmo convoque uma assembleia para prestação de contas da gestão 

2016/2017. Depois de efetivada as pautas conforme previsto no edital de convocação, e 

findado os assuntos, o Presidente deu por encerrada a assembleia. Esta ata, após lida e 

aprovada, segue assinada pelos membros da Diretoria Executiva.   
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